
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.279 - PB (2016/0335554-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : GUISLENY CAMPOS CASSIMIRO QUEIROGA 
ADVOGADO : KARINA PALOVA VILLAR MAIA E OUTRO(S) - PB010850 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. OMISSÃO. 
ACOLHIMENTO. SÚMULA ADMINISTRATIVA 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. A parte embargante alega que o acórdão recorrido é omisso com relação à 
majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015.
2. Segundo o § 11 do art. 85 do CPC/2015: "O tribunal, ao julgar recurso, 
majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho 
adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos 
§§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários 
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos 
nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento".
3. De acordo com a Súmula Administrativa 7/STJ, "somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC".
4. No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 
constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 17.3.2016.
5. Pretensão acolhida para acrescer a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais) sobre o 
valor da verba sucumbencial fixada na origem.
6. Embargos de Declaração providos, com efeito infringente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 Brasília, 03 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : GUISLENY CAMPOS CASSIMIRO QUEIROGA 
ADVOGADO : KARINA PALOVA VILLAR MAIA E OUTRO(S) - PB010850 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ cuja ementa 

é a seguinte (fl. 1.247, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DE 
FINANÇAS E CONTROLE. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. 
ACÓRDÃO FUNDADO NA PROVA DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. O Tribunal a quo, com esteio na análise dos elementos 
fáticos-probatórios, concluiu pela não caracterização do desvio de função nos 
seguintes termos: "Feita a análise das provas colacionadas aos autos e as 
atribuições a que autora se encontrava submetida desde 2004, quando passou a 
ocupar a classe C, e posteriormente, a partir de 2008, na classe Especial, é de se 
concluir pela inocorrência do desvio de função, visto que as atividades 
desempenhadas se encontram dentre aquelas elencadas nos normativos para o 
seu efetivo exercício" (fl. 882, e-STJ).

3. Desta forma, tendo o Tribunal de origem decidido que as 
tarefas desempenhadas pela parte recorrente não eram exclusivas do cargo 
paradigma, o acolhimento de tese em sentido contrário, a fim de reconhecer a 
existência do desvio, exige incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

5. Recurso Especial conhecido em parte, e nessa parte, não 
provido. 
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A parte embargante alega que houve omissão no decisum quanto ao 

arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015.

Impugnação às fls. 1.271-1.274, e-STJ. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.5.2017.   

Com efeito, verifica-se que há omissão acerca do tema ventilado e passo a 

examiná-lo. 

Estabelece o art. 85, § 11, do CPC/2015:

 Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor. (...) 

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, 
no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, 
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento. 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula Administrativa 7, que disciplina 

a aplicação do mencionado dispositivo legal diante do direito intertemporal:

 Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 
partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC. 

Assim, é preciso verificar a data em que publicado o acórdão recorrido para 

determinar a aplicabilidade do § 11 do art. 85 do CPC/2015. 

No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 

constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 17.3.2016.

Por conseguinte e diante das circunstâncias do caso, acolhe-se a pretensão para 

acrescer a quantia de R$ 1.000,00 (hum mil reais) sobre o valor fixado em sentença (fl. 824, 

e-STJ), perfazendo o total de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de honorários advocatícios.

Ao lume do exposto, dá-se provimento aos Embargos de Declaração, com 
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efeito infringente.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0335554-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.646.279 / PB

Números Origem:  08010053220134058200  8010053220134058200

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUISLENY CAMPOS CASSIMIRO QUEIROGA 
ADVOGADO : KARINA PALOVA VILLAR MAIA E OUTRO(S) - PB010850 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : GUISLENY CAMPOS CASSIMIRO QUEIROGA 
ADVOGADO : KARINA PALOVA VILLAR MAIA E OUTRO(S) - PB010850 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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